
Jerônimo Francisco Coelho nasceu em La-
guna (SC), em 30 de setembro de 1806.

Ao longo de sua legendária carreira militar,
assumiu o Ministério da Guerra por duas
vezes e interinamente o da Marinha (no Ga-
binete de 2 de fevereiro de 1844).

Jerônimo Coelho foi conselheiro do Im-
pério, deputado provincial e geral por San-
ta Catarina, província de que também foi
vice-presidente, da qual, despojadamente,
renunciou a indicação para senador, em
benefício de outro nome que julgou mais
merecedor do que o seu. Ocupou os car-
gos de presidente e comandante das Ar-
mas das Províncias do Pará (1848) e do Rio
Grande do Sul (1856), quando se mostrou
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um dinâmico e invulgar administrador. Bri-
gadeiro do Exército Imperial, engenheiro
militar, cientista, jornalista (é “O Pai da Im-
prensa Catarinense”), poeta, político e lí-
der maçônico, foi um dos arquitetos da Paz
de Ponche Verde (ao seu tempo de minis-
tro da Guerra, em 1845), que pôs cobro à
Revolução Farroupilha. Possuía o epíteto
de “A Espada Falante”, tais eram os seus
dotes tribunícios, e era comendador das
Ordens da Rosa e de São Bento de Aviz.
Faleceu no posto de brigadeiro, em Nova
Friburgo (RJ), em 16 de janeiro de 1860.

Seu maior biógrafo foi o Almirante
Henrique Boiteux, in Santa Catarina no
Exército, cumprindo também destacar o
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Almirante Lucas Boiteux, que, na obra Os
Ministros da Marinha, o considera “o mai-
or catarinense do passado”.

O consagrado historiador Pedro Calmon
o cognominou de “O Ministro Perfeito”.

Para arrematar este incompleto e imper-
feito epítome acerca de Jerônimo Coelho,
diga-se que ele foi apodado pelo emérito
historiador militar Coronel Cláudio Moreira
Bento de “O Pai da Engenharia Civil Brasi-
leira”, eis que, em 1857, quando ministro
da Guerra, criou, na Escola Central do Exér-
cito, a especialidade de engenheiro civil,
inexistente em nosso país. Consigne-se que
tantos e tamanhos foram os serviços por
ele prestados à Força Terrestre que a Insti-
tuição o homenageou com a elevada
honorificência de Patrono do 3o Batalhão
de Polícia do Exército, de Porto Alegre (RS),
Organização Militar que se ufana em os-
tentar a denominação histórica de “Bata-
lhão Brigadeiro Jerônimo Coelho”.

Mas o escopo deste despretensioso tra-
balho é o de resgatar de um inaceitável ol-
vido algumas realizações e ideias de
Jerônimo Coelho no muito curto período
em que ele, à época deputado e tenente-
coronel, assumiu o Ministério da Marinha
(de 2 de fevereiro de 1844 a 23 de maio de
1844). Dois importante documentos (recu-
perados mercê da diligência do ilustre his-
toriador gaúcho Flávio Camargo) servirão
de base para tal desiderato: o Relatório re-
ferente ao ano de 1843, apresentado à
Assembleia-Geral Legislativa na 3a Sessão
da 5a Legislatura (publicado em 1844) e o
Decreto no 351, de 20 de abril de 1844, que
reformou a Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Marinha.

O primeiro dos mencionados documen-
tos contém interessantes considerações
que evidenciam, à larga, a profunda visão
prospectiva do então ministro Jerônimo
Coelho. Tal Relatório (texto submetido à
atual ortografia) assim começa:

“Augustos e Digníssimos Senhores
Representantes da Nação.

Venho hoje, na qualidade de Ministro e
Secretário de Estado dos Negócios da
Marinha, satisfazer perante vós o preceito
da Lei”.

Vejamos, inicialmente, uma amostragem
panorâmica da Marinha daquela época que,
por meio deste histórico documento, o mi-
nistro apresentou à Assembleia-Geral: “No
mapa no 1 vereis, senhores, os Vasos de
Guerra de que se compõe a nossa Força
Naval, seu estado, e onde empregada; e no
mapa no 2, o do Corpo de nossa Armada,
desta Corporação briosa que na sua gene-
rosidade se faz digna de todos os louvo-
res, por sua dedicação e serviços em todas
as épocas em que nos diversos pontos do
Império tem sido chamada a cooperar para
o restabelecimento da ordem pública”.

E, à frente: “Pelo Decreto de 2 de outu-
bro de 1843, foram criadas três Seções Na-
vais, denominadas do Sul, do Centro e do
Norte: a 1a, compreendida desde a extremi-
dade austral do Império até o paralelo de
19 graus; a 2a, a contar deste paralelo até o
Cabo de São Roque; a 3a, finalmente, des-
de este Cabo até os limites do Império com
a Guiana Francesa, como tudo vereis no
impresso junto em no 3. O Governo teve em
vista, detalhando assim a força armada, dar
mais proteção e auxílio à nossa navegação
mercante; reprimir eficazmente o contraban-
do de mercadorias e o vergonhoso e ilícito
tráfico de africanos; manter a mais severa
disciplina a bordo dos navios armados e
adestrar os Oficiais da Marinha, tirando-
os da única navegação dos rios em que,
por fatalidade nossa, têm quase sempre
sido eles empregados para sustentarem a
ordem e a integridade do Império” (a subli-
nha é nossa).

Mais adiante, Jerônimo Coelho vislum-
brava o nosso Brasil como uma futura po-
tência marítima, em vista da extensão de
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seus mares e de suas riquezas naturais. Tal
percuciente visão de futuro avulta de im-
portância, hodiernamente, em face do re-
cente e grandioso aumento da área de res-
ponsabilidade da Marinha (a “Amazônia
Azul”, na felicíssima expressão do coman-
dante da Força Naval). Dizia o Ministro,
como um iluminado estadista: “O Brasil,
senhores, está destinado a ser uma das
primeiras nações marítimas do mundo: a
vasta extensão de suas costas, sua posi-
ção geográfica, sua fertilidade, a abundân-
cia de produtos naturais em todos os rei-
nos e a organização de
seus habitantes, tudo
lhe afiança que virá a
ser um dia o empório
do mundo comercial”.

No precitado Rela-
tório, Jerônimo Coelho
verberava o criminoso
desmatamento das flo-
restas brasileiras, como
hoje ocorre, desafortu-
nadamente, em nossa
cobiçada Amazônia (a
“Verde”). Dava mos-
tras, destarte, de um
acentuado sentimento
ecológico. Disse ele: “E
se continuarem as ma-
tas a serem devastadas,
como presentemente
acontece, entregues à discrição do
imprevidente lavrador, senhores, em muito
breve tempo teremos de ver despovoadas as
nossas florestas, e então dependentes nos
acharemos do favor estranho”.

Ainda no Relatório em comento,
Jerônimo Coelho apontava para a necessi-
dade de criação de um Corpo de Engenhei-
ros Marítimos, hoje, como sabemos, uma
radiante realidade que honra a Marinha e o
Brasil. Assinalava o ministro: “Cabe aqui o
tornar a lembrar-vos a necessidade da cria-

ção de um Corpo de Engenheiros Maríti-
mos, donde se possam tirar os homens con-
venientemente habilitados para serem em-
pregados não só nas inspeções de nossos
arsenais como nos cortes de madeira e em
todos os ramos da construção naval”.

A respeito dos Imperiais Marinheiros, ele
prelecionava para a Assembleia-Geral
Legislativa: “Na deficiência, pois, da maruja
mercante, cumpre lançar mão de outros meios,
e entre estes se conta de grande vantagem a
útil criação dos Imperiais Marinheiros e muito
convém elevar este Corpo a seu estado com-

pleto e mesmo a maior
número de Companhi-
as, porque dele podem
sair boas guarnições
para os navios de guer-
ra, como a prática já o
tem demonstrado”.

Pelo Decreto no 351,
de 20 de abril de 1844,
Jerônimo Coelho man-
da pôr em execução o
Plano para a reforma da
Secretaria de Estado
dos Negócios da Ma-
rinha. Neste Decreto,
estão insculpidas vári-
as minudências de
grande relevância. Tra-
tava-se de uma legis-
lação cogente, ou seja,

racionalmente imprescindível para a Força
Naval de então. Por exemplo, nas “Disposi-
ções Gerais” (art. 17) ficou estabelecido o
seguinte e curioso preceito: “Art 17. A Se-
cretaria de Estado estará em atividades to-
dos os dias que não forem domingos ou
santos de guarda, ou de Grande Gala; ha-
vendo porém trabalho extraordinário, será a
Secretaria aberta, ainda que em dia excetua-
do, e todos os Oficiais, ou aqueles que fo-
rem chamados por este motivo, comparece-
rão prontamente à hora designada”.

“E se continuarem as
matas a serem devastadas,

como presentemente
acontece, entregues à

discrição do imprevidente
lavrador, senhores, em

muito breve tempo teremos
de ver despovoadas as

nossas florestas, e então
dependentes nos

acharemos do favor
estranho”
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Eis aí, de escantilhão e em apertada sín-
tese, algumas obras beneméritas e o pensa-
mento do Ministro da Marinha, Tenente-
Coronel Jerônimo Coelho, no curto período
(e por isso pouco lembrado) em que esteve
à frente do Ministério, no ano de 1844.

Homem de caráter adamantino, patriota
muito à frente de seu tempo, nunca se va-
leu em proveito próprio das elevadas fun-
ções que exerceu ao tempo do Império do
Brasil, tanto que morreu pobre, mas hones-

to, como sempre foi. “Minha pobreza é mi-
nha riqueza”, dizia ele, o que levou o Almi-
rante Henrique Boiteux a afirmar: “Pobre
nasceu, de mãos limpas viveu e com elas
puras morreu”.

Jerônimo Francisco Coelho, meu tetravô
em linhagem direta, cujo bicentenário de
nascimento será comemorado ano vindou-
ro, dignificou de forma superlativa as glo-
riosas e invictas Forças Naval e Terrestre
brasileiras e o nosso estremecido Brasil.
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